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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 224/2011
RELATÓRIO

De autoria do Chefe do Executivo, o projeto tem como objetivo criar a Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e Renda – SMTER. 

Essa Secretaria contará com 3 assessorias, uma diretoria e três gerências, cabendo aos servidores designados a gratificação DAG – Designação de Assessoramento e Gestão.

Prevê o projeto que os servidores lotados nessa Secretaria serão regidos pelo Estatuto do Regime Jurídico Único, sendo criado, ainda o cargo de provimento em comissão de Secretário Municipal doTrabalho, remunerado pelo símbolo CC01.

O projeto extingue ainda o Sistema Nacional de Emprego – SINE – integrante da CODEL, cujos recursos orçamentários serão transferidos à nova Secretaria.

Por fim, pelo projeto o Executivo fica autorizado a suplementar o crédito em até 20%.

Seguem acostadas ao projeto a estimativa de impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, de acordo com o disposto nos incisos I e II do art. 16 da LRF.

É o relatório.

    PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

             AO PROJETO DE LEI Nº 224/2011

1. Trata-se de proposta cuja iniciativa é privativa do Chefe do Executivo. Pretende-se a criação da Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e Renda, a ser inserida no Sistema Organizacional da Administração Direta e Indireta do Município.

Paralelamente à criação da nova Secretaria, propõe-se a extinção da unidade orçamentária SINE – Sistema Nacional do Emprego. 

O SINE é um órgão do governo federal do Brasil, coordenado pelo Ministério do Trabalho e Emprego, por intermédio da Secretaria de Políticas de Emprego e Salário, com o objetivo de fazer a intermediação de mão-de-obra através de suas agências espalhadas por todo o país, controlar o pagamento do seguro-desemprego e apoiar o Programa de Geração de Emprego, Trabalho e Renda (PROGER).
Também conhecido como agência do trabalhador, o SINE se mantém mediante convênios entre Estado – responsável por intermediar os recursos advindos da União –  e municípios, os quais em muitas cidades assumiram também as despesas de folha de pagamento da respectiva agência. Por seu turno, o Ministério do Trabalho responsabiliza-se por despesas com equipamentos, materiais, consultoria, ampliação de postos e outras despesas.

Ao que tudo indica, a nova Secretaria irá assumir todas as funções hoje desenvolvidas pelo SINE, que será desativado em nosso Município.

A criação de uma nova Secretaria representa formulação de uma política pública. Como se vê, a  questão de mérito se circunscreve à análise de conveniência e oportunidade. 

2. Do ponto de vista orçamentário, constata-se que o projeto acarreta aumento de despesas. 

Nesse caso, instruem o projeto a estimativa de impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, atendendo-se ao disposto nos incisos I e II do art. 16 da LRF. De acordo com o referido demonstrativo, a origem dos recursos está no aumento da receita.

3. Assim, não verificando nenhuma ilegalidade no projeto, entendemos que a questão deve ser submetida ao juízo político do Plenário. 

Londrina,  14 de junho de 2011.

Paulo Anchieta da Silva

   OAB 19.285 – PR.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

     PARECER AO PROJETO DE LEI 224/2011

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, presentes seus membros, acolhe o parecer da Assessoria Jurídica e emite parecer FAVORÁVEL à proposta.

SALA DAS SESSÕES, 14 de junho de 2011.

A COMISSÃO:

SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS                  JAIRO TAMURA                               IVO DE BASSI

      PRESIDENTE/RELATOR                 VICE-PRESIDENTE                        MEMBRO  
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